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Desafios para a oferta de serviços, programas e projetos 
para migrantes na rede socioassistencial

Apoio técnico e financeiro aos estados, DF e 
municípios - SUAS

• Àqueles que aderem à estratégia de interiorização

• Àqueles que apresentam diagnósticos da situação a partir da chegada e demanda espontânea

Os contatos podem ser mantidos com a Secretaria Nacional de Assistência Social / Assessoria para 
Assuntos de Imigração do Ministério da Cidadania.

• Resolução CIT n. 2 de 24.12.2019 - cofinanciamento federal do Serviço de Proteção em
situações de Calamidade Pública e de Emergências.

• Os entes devem oficializar a demanda por cofinanciamento emergencial à Secretaria
Nacional de Assistência Social, informando diagnóstico local e demandas socioassistenciais.

Email :  migrantes@cidadania.gov.br

Agravos Pandemia e 
necessidade de adequar os 

serviços

mailto:migrantes@cidadania.gov.br


Política Pública de Assistência Social

CF88, LOAS e PNAS – DIREITO, DEVER E UNIVERSALIDADE: Migrantes e 
Refugiados

Responsabilidade pública na garantia de direitos: trabalhadores sociais 
(gestão, provimento e controle social)

Atuação: Dimensão Técnica, Ética e Política

Fundamentos legais

Constituição Federal/1988

Lei do Refúgio (Lei nº 9.474/1997)

Lei da Imigração (Lei nº 13.445/2017)

Tratados e convenções internacionais



Desafios fundamentais

-Orçamento

-Educação Permanente e formação profissional

-Rotatividade, número reduzido de equipes, adoecimento, vínculos precários de 
trabalho

-Descontinuidade, ações pontuais – não transformação – complexidade das questões 
sociais

-Atuação em rede (estatal e não estatal) e intersetorial



Política Pública Culturalmente Adequada

Conhecer o público: 

•estratégias para viabilizar comunicação (compreender barreira linguística: idioma e 
cultural);
• mediador/liderança/tradutor do próprio grupo; 

• parceria com especialistas;

•Atenção às especificidades, como as de povos indígenas

•atendimento que considera a história do povo e sua forma de compreender conceitos 
como família, vulnerabilidades, doença e saúde, etc.

•escuta qualificada e adequação das ações e metodologias (ex.: rede e fogão a lenha em 
abrigos; refeições que considera a cultura alimentar; jogos e brincadeiras próprias; apoiar 
projetos de geração de renda que partam das habilidades e formas de produção 
costumeiros). 

Só é possível se partir da valorização e 
protagonismo do outro.



- Ação contextualizada historicamente

- Internos ou para além de fronteiras, voluntários, por 
força maior (diferentes contextos e especificidades)

-Motivações

-Condições (antes, durante e depois)

-Perfis das pessoas e grupos

-Percepção das pessoas/

grupos em deslocamento

-Imaginário social

Refúgio e Migração - Deslocamentos humanos 

 Educação Permanente: 

estudos, pesquisas, 

supervisão técnica, reflexão 

cotidiana sobre os 

processos de trabalho;

Trabalho intersetorial;

Escuta qualificada.



Vulnerabilidades, riscos sociais e violações de direitos associados
- Dificuldade na comunicação;

- Xenofobia e discriminações (racismo; imagem idealizada de Estado-nação; populismo.)

- Rupturas: vínculos e redes de apoio; pertencimento ao território e comunidade; acesso a 
direitos; trajetórias e projetos pessoais; 

- Insuficiência de recursos para autosustento e dificuldade de inserção no mercado de trabalho;

- Insegurança alimentar;

- Não acesso a serviços e atendimento a necessidades específicas (crianças, mulheres, idosos, 
pessoas com deficiência, entre outros);

- Aliciamento por redes de tráfico de pessoas, exploração sexual e laboral (antes, durante ou 
após a chegada no território); etc.

Figueira, Rickson. Razões da Xenofobia. In 

Migrações Venezuelanas. Nepo/Unicamp, 2018.

Refúgio e Migração - Deslocamentos humanos 



Alguns conceitos relevantes para o SUAS :
- Território (ressignificar o novo território, reconstruir vínculos, 

considerando as referências e recursos do território de origem: 
conhecimento do território e seus recursos, acolhimento e 
integração)

- Família, redes de apoio e convívio social (origem e destino);
- Autonomia e acesso a direitos (proficiência no idioma; 

compreensão diferenças culturais; participação social; 
valorização das habilidades; sensibilização sociedade)

Refúgio e Migração - Deslocamentos humanos 



Proteção Social é ação intersetorial

Sistema Único de Assistência Social – Ações e desafios
• Inserção CadÚnico
• Articulação para apoio em documentação (PF, Defensorias)
• Atendimento qualificado e desenvolvimento de vínculos para compreender as demandas e 

encaminhamento para os serviços socioassistenciais conforme necessidade
• Verificar benefícios socioassistenciais continuados possíveis
• Verificar benefícios eventuais
• Organizar acolhimento emergencial, quando necessário (estruturas existentes ou novas; parcerias)
• Verificar ações de outras políticas públicas existentes no território
• Buscar parcerias com organismos internacionais e outras organizações da sociedade civil atuantes no tema
• Buscar envolvimento da toda a sociedade
• Buscar parcerias com empresários/as
• Buscar parcerias para fomento da economia solidária
• Outras estratégias.

** Inserir na pauta do estado e município a demanda da população imigrante.



Sugestão de atividade

C
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O Risco vai ser inversamente proporcional à capacidade e mesmo que não possam ser eliminadas as 
vulnerabilidades e as ameaças, poderá ser reduzido se medidas para proteção e fortalecimento dos 

recursos e potencialidades forem adotadas. Isso nos faz compreender a importância e responsabilidade 
das políticas públicas!

Exs. Ameaças: Crise 
política; 

perseguição Étnica; 
redes de tráfico de 
pessoas. (Onças na 

selva)

Exs. Vulnerabilidades: Situação de rua; 
insegurança alimentar; habitação 

precária/insalubre; desconhecimento 
sobre direitos e redes de proteção; 
desconhecimento do idioma local; 
ausência de documentação. Estar 

descalço na mata.

Exs. Capacidades: rede intersetorial de proteção local em diálogo e parceria; existência 
de tradutores (clareza dos direitos e serviços); políticas públicas culturalmente 
adequadas (escuta) e ofertas de serviços para acolhimento digno; presença de 

antropólogos na equipe; ações de geração de renda com base nas habilidades dos 
grupos e valorização dos saberes e da cultura; processo educativo intercultural; 

documentos traduzidos no idioma indígena; Estabelecimento de diálogo para relação de
respeito e cooperação entre profissionais e público (construção conjunta de regras, 

comunicação clara, trabalho sobre os direitos, legislações, etc.).



OBRIGADA!

Contato: migrantes@cidadania.gov.br
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